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INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

COORDENAÇÃO REGIONAL 6 - CABEDELO/PB

PORTARIA Nº 1, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2018

Modifica a Composição do Conselho
Consultivo da Área de Proteção Ambiental
de Fernando de Noronha-Rocas-São Pedro
e São Paulo e do Parque Nacional Marinho
de Fernando de Noronha, no Estado de
Pernambuco (Processo nº
02124.001896/2017-20)

A COORDENADORA REGIONAL DO INSTITUTO
CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE -
INSTITUTO CHICO MENDES NA 6ª REGIÃO, tendo em vista o
disposto na Lei n° 11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Instrução Normativa ICMBio
n° 09, de 05 de dezembro de 2014, e pelo art. 23 do Anexo I da
Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 7.515, de 8 de julho
de 2011.

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza - SNUC, bem como no Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de
2002, que a regulamenta;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas
Protegidas, instituído pelo Decreto n° 5.758/2006, que prevê como
estratégias para aprimorar o planejamento e a gestão do SNUC o
estabelecimento e a promoção do funcionamento dos conselhos das
unidades de conservação, bem como o apoio à participação efetiva
dos representantes das comunidades locais nos conselhos;

Considerando o Decreto n° 8.243/2014, que instituiu a
Política Nacional de Participação Social;

Considerando o Decreto n° 92.755, de 5 de Junho de 1986,
que cria a APA de Fernando de Noronha, Rocas - São Pedro e São
Paulo;

Considerando o Decreto n° 96.693, de 14 de setembro de
1988, que cria o Parque Nacional Marinho de Fernando de
Noronha;

Considerando a Portaria n° 79, de 21 de Julho de 2014, que
Renova a Portaria e modifica a composição da Área de Proteção
Ambiental de Fernando de Noronha - Rocas - São Pedro e São
Paulo;

Considerando a Portaria IBAMA nº 137, de 15 de dezembro
de 2014, que renova a portaria e modifica a composição do Conselho
Consultivo do Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 09, de 05 de
dezembro de 2014, que disciplina as diretrizes, normas e
procedimentos para a formação, implementação e modificação na
composição de Conselhos Gestores de Unidades de Conservação
Federais;

Considerando a Portaria n. 07, de 03 de janeiro de 2017, que
cria o Núcleo de Gestão Integrada de Fernando de Noronha - ICMBio
Noronha;

Considerando as proposições apresentadas pela Coordenação
Regional - 6ª Região, bem como pela Unidade de Conservação,
conforme consta no Processo nº 02124.001896/2017-20; RESOLVE:

Art. 1º O Conselho Consultivo da APA de Fernando de
Noronha, Rocas - São Pedro e São Paulo e do Parque Nacional
Marinho de Fernando de Noronha é composto por setores
representativos do Poder Público e da Sociedade Civil, considerando
as peculiaridades regionais, na forma seguinte:

I - ÓRGÃOS PÚBLICOS:
a) Órgãos públicos ambientais, dos três níveis da

Federação
b) Órgãos públicos de áreas afins, dos três níveis da

Federação
II - USUÁRIOS DO TERRITÓRIO
a) Comércio e Serviços
b) Agropecuária e pesca
c) Turismo
d) Atividades Náuticas
III - ORGANIZAÇÕES DE EDUCAÇÃO E CULTURA
a) Setor cultural
IV- ORGANIZAÇÕES COMUNITÁRIAS
a) Setor comunitário
V - INSTITUIÇÕES DE PESQUISA, EDUCAÇÃO E

C O N S E RVA Ç Ã O
a) Instituições de Ensino e Pesquisa
§1º O quantitativo de vagas e a relação das instituições

representantes de cada setor são aqueles definidos pelo Conselho,
observando-se o critério de paridade, devidamente registrados em ata
de reunião e homologados pelo Coordenador Regional competente do
Instituto Chico Mendes.

§2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da
relação das instituições representativas dos setores serão definidas
pelo Conselho e submetidas pela chefia do Núcleo de Gestão
Integrada de Fernando de Noronha - ICMBio Noronha ao
Coordenador Regional competente do Instituto Chico Mendes, para
análise e homologação.

Art. 2° O Conselho Consultivo será presidido pelo(a) chefe
ou responsável institucional do ICMBio Noronha, que indicará seu
suplente.

Art. 3º A modificação na composição dos setores
representados no Conselho Consultivo será decidida em reunião
específica, com o devido registro em ata, com vistas à publicação de
nova portaria assinada pelo Coordenador Regional competente do
Instituto Chico Mendes.

Art. 4º As atribuições, a organização e o funcionamento do
Conselho Consultivo da APA de Fernando de Noronha-Rocas-São
Pedro e São Paulo e do Parque Nacional Marinho de Fernando de
Noronha são previstas no seu regimento interno.

Art. 5º O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e avaliará
periodicamente a efetividade de seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da avaliação
do Conselho devem ser enviados à consideração da Coordenação
Regional, que os remeterá à Coordenação Geral de Gestão
Socioambiental para ciência e acompanhamento.

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

MARY CARLA MARCON NEVES

Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 43, DE 8 DE MARÇO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO,
DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, Substituto, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso II do parágrafo único
do art. 87 da Constituição Federal e tendo em vista o disposto no art.
40 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, resolve:

Art. 1º Designar o Chefe da Assessoria Especial de Controle
Interno do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
para exercer as seguintes atribuições, referentes ao art. 40 da Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011:

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso
à informação, de forma eficiente e adequada aos objetivos da Lei nº
12.527, de 2011;

II - monitorar a implementação do disposto na Lei nº 12.527,
de 2011, e apresentar relatórios periódicos sobre o seu
cumprimento;

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação
e ao aperfeiçoamento das normas e procedimentos necessários ao
correto cumprimento do disposto na Lei nº 12.527, de 2011; e

IV - orientar as unidades administrativas do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão no que se refere ao
cumprimento do disposto na Lei nº 12.527, de 2011, e em seus
regulamentos.

Art. 2º Fica revogada a Portaria SE/MP nº 725, de 28 de
julho de 2016.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR

SECRETARIA DE GESTÃO
PORTARIA Nº 2.299, DE 8 DE MARÇO DE 2018

Disciplina o afastamento de servidores da
carreira de Especialista em Políticas
Públicas e Gestão Governamental - EPPGG
para participar em programas de pós-
graduação, no País ou no exterior.

A SECRETÁRIA-ADJUNTA DE GESTÃO DO
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E
GESTÃO, no uso da competência delegada pela Portaria/SEGES nº
2.091, de 1º de março de 2018, e considerando o disposto no art. 13,
V, "a". do Anexo I ao Decreto nº 9.035, de 20 de abril de 2017, no
art. 13 do Decreto nº 5.176, de 10 de agosto de 2004, nos artigos 3º,
I, e 4º, VI, da Lei nº 9.625, de 7 de abril de 1998, na Lei nº 7.834,
de 6 de outubro de 1989, nos artigos 95 e 96-A, da Lei nº 8.112, de
11 de dezembro de 1990, e no Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro
de 2006, resolve:

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º O afastamento de servidores da carreira de

Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental - EPPGG,
com a respectiva remuneração, para participar em programas
presenciais de pós-graduação stricto sensu no País ou equivalente no
exterior, poderá ocorrer nas seguintes modalidades:

I - afastamento para Programa de Capacitação de Longa
Duração - PCLD, decorrente de processo seletivo, no caso de
programa de pós-graduação com duração superior a 12 (doze) meses,
e duração máxima de até 48 (quarenta e oito) meses;

II - afastamento para Programa de Capacitação de Média
Duração - PCMD, no caso de programa de pós-graduação com
duração superior a 3 (três) meses, e duração máxima de até 12 (doze)
meses;

III - afastamento parcial, no caso de programa de pós-
graduação no País, quando não puder ser feita a compensação de
horas no período da jornada semanal regular do servidor, ou quando
não houver possibilidade de afastamento integral, em razão das
necessidades do trabalho.

Parágrafo único. São consideradas atividades acadêmicas,
integrantes de programa de pós-graduação stricto sensu no País ou
equivalente no exterior: cursos, disciplinas, pesquisas, intercâmbios,
estágios acadêmicos e redação de trabalho final, dissertação ou tese,
que atendam aos interesses da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional.

Art. 2º Observado o disposto no art. 1º, poderá pleitear
afastamento para participar de qualquer uma das modalidades de
programas de pós-graduação stricto sensu, no País ou no exterior, o
servidor que:

I - tenha cumprido o período mínimo de efetivo exercício na
carreira, de 3 (três) anos para mestrado e 4 (quatro) anos para
doutorado e pós-doutorado, incluindo-se o período de estágio
probatório, e que não tenha se afastado por licença para tratar de
interesses particulares, para gozo de licença capacitação ou para
participar das modalidades previstas nos incisos I e II do art. 1º desta
Portaria, nos 2 (dois) anos anteriores à data da solicitação do
afastamento para mestrado e doutorado, e 4 (quatro) anos para pós-
doutorado;

II - Não estiver suspenso de suas funções por força de
medida disciplinar.

Art. 3º O afastamento dar-se-á pelos prazos máximos a
seguir, vedada a prorrogação:

I - até seis meses, no caso de estágios acadêmicos;
II - até doze meses, no caso de pós-doutorado;
III - até vinte e quatro meses, no caso de mestrado;
IV - até quarenta e oito meses, no caso de doutorado.
Parágrafo único. Nos casos de afastamentos concedidos para

prazos inferiores aos estabelecidos nos incisos deste artigo poderá ser
concedida prorrogação de prazo, desde que a solicitação com a devida
justificativa seja efetuada no prazo de até sessenta dias antes do
término da concessão inicial, juntamente com documento fornecido
pela instituição de ensino onde se realizam as atividades acadêmicas
do programa, comprovando a necessidade do pleito, observados os
prazos máximos fixados.

Art. 4º O afastamento somente será concedido:
I - para a participação em programas de pós-graduação no

exterior cuja qualidade seja atestada por meio de classificações
internacionais ou conceitos divulgados por publicações
especializadas; e

II - para participação em programas de pós-graduação stricto
sensu no País que tenham obtido, na última avaliação, pelo menos o
conceito 4 (quatro) na escala de avaliação da Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES.

§ 1º Para fins de verificação das informações relativas aos
programas referidos no inciso I, o Órgão Supervisor da Carreira
poderá consultar a CAPES.

§ 2º Não serão considerados programas de pós-graduação
stricto sensu no País que estejam em fase de instrução de seus
processos de reconhecimento junto ao Conselho Nacional de
Educação - CNE, mesmo que suas propostas já tenham sido
aprovadas pela CAPES.

Art. 5º A solicitação para participar de programa presencial
de pós-graduação stricto sensu, no País ou no exterior, em qualquer
uma das modalidades de afastamento, será efetuada mediante
requerimento específico, contendo:

I - exposição de motivos, com até 3 (três) páginas,
demonstrando:

a) a compatibilidade do programa de pós-graduação e,
quando for o caso, das atividades de pesquisa a serem desenvolvidas,
com as atribuições da carreira de EPPGG e com as áreas de interesse
definidas pelo Órgão Supervisor da Carreira, bem como análise da
relevância do tema para a sua atuação profissional; e

b) a razão pela qual a participação em programa de pós-
graduação stricto sensu não pode ocorrer simultaneamente com o
exercício do cargo ou mediante compensação de horário.

II - período de início e fim do afastamento pleiteado;
III - anuência do Secretário-Executivo do órgão em que o

servidor estiver em exercício, ou da autoridade máxima da entidade,
incluindo-se as Agências Reguladoras, ou autoridade a quem tenha
sido delegada competência.

IV - anteprojeto de trabalho final, dissertação ou tese a ser
desenvolvido, com até 15 (quinze) páginas, de acordo com os itens
4.2 e 5 da NBR 14724, contendo:

a) título;
b) sumário;
c) introdução;
d) objetivos (geral e específicos);
e) justificativa;
f) referencial teórico;
g) metodologia;
h) cronograma das atividades previstas, abrangendo o

período para conclusão dos créditos ou disciplinas e para a elaboração
e defesa de trabalho final, dissertação ou tese, bem como
demonstração da compatibilidade do cronograma com o período de
afastamento; e

i) referências bibliográficas.
V - conceito do programa pretendido de acordo com a

avaliação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior - CAPES, no caso de programa no País, e classificação ou
conceito internacionalmente aceito, no caso de programa no
exterior;

VI - termo de compromisso e responsabilidade, conforme
modelo definido pelo Órgão Supervisor da Carreira, devidamente
preenchido e assinado;

VII - currículo atualizado; e
VIII - extratos do SIAPE/SIGEPE, contendo informações

sobre afastamentos e licenças usufruídas até o momento.
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